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As duas últimas décadas foram marcadas por novos modelos organizacionais que emergiram diante deste novo cenário internacional. Estes modelos foram introduzidos para ajustar as organizações à nova economia global, num ambiente muito mais dinâmico e complexo, onde as mudanças ocorrem com maior velocidade e a participação do indivíduo torna-se essencial. Para atender as necessidades de transformações foram introduzidas muitas ferramentas gerenciais utilizadas na busca da maximização da competitividade, incluindo qualidade e produtividade. Dentre as ferramentas utilizadas destacam-se: Desenvolvimento Organizacional (DO), Reengenharia, Qualidade Total, Benchmarking, Planejamento Estratégico, Gestão do Conhecimento, entre outras, desenvolvidas com o apoio da tecnologia da informação (TI).
Em estudos sobre processos de mudança em organizações brasileiras, Pereira (1994) agrupa os principais modelos de mudança: Direcionamento, Configuração, Político, Desempenho, Desenvolvimento e Ênfase Tecnológica. Neste artigo, destaca este último como o modelo que baseia-se principalmente na tecnologia de informação, que envolve o conjunto de hardware, software, telecomunicações e outros instrumentos para geração, tratamento, armazenamento e transmissão de informação em formato texto, imagem e som, para apoio ao processo de decisório.
No início dos anos 90 novos paradigmas sacodem o mundo das organizações reengenharia, downsizing, terceirização. A área da Educação até então num clima tranqüilo, passa a enfrentar transformações substanciais, tais como, o ingresso de empresas na área de ensino como um negócio, basta constatar o desenvolvimento de “mercado das Instituições de Ensino Superior (IES)” do eixo Rio - São Paulo. Ensino a Distância, Universidade Virtual, Avaliação Institucional, mostram clientes mais exigentes, entre outros fatores exigem das IES’s reverem sua missão e seus processos, em busca de maior competitividade, qualidade e produtividade. Contudo, se na área de ensino e pesquisa a corrida das IES para tornarem-se mais competitivas é uma exigência, na área da gestão universitária, mais particularmente na área da administração, estas inovações parecem “dinossauro” conforme referencia Meyer (2000), tratando de novas abordagens à gestão universitária, pela incapacidade das IES introduzir mudanças necessárias à adequação à nova realidade.




Muitos são os estudos sobre mudanças organizacionais e muitos são os movimentos que se sucederam nesta área desde o Desenvolvimento Organizacional (DO) até, mais recentemente, a Gestão do Conhecimento que procuram explicar as ações e reações dos processos de transformação. Segundo Judson (1980), mudança é qualquer alteração iniciada pela administração na situação ou no ambiente do trabalho, podendo ser a introdução de nova tecnologia, controle eletrônico de horário, modificações no layout do escritório, no fluxo de trabalho, de documentos e outras modificações. Já Cury (1992) define mudança organizacional como qualquer alteração significativa, articulada, planejada e operacionalizada por pessoal interno ou externo à organização, que tenha apoio e supervisão da administração superior e atinja, integradamente, os componentes de cunho comportamental, estrutural, tecnológico e estratégico. Corroborando com os autores acima, Montana e Charnov (1998) descrevem a mudança como o processo de transformação do comportamento de um indivíduo ou de uma organização, para uma adequação às novas condições ambientais.
Dessa forma pode-se constatar que a mudança engloba o futuro, o desconhecido e com isso, causa sensação de incerteza. Cada ação de mudança provoca uma reação que poderá impulsionar mais mudanças, provocando um efeito em cadeia de eventos futuros. Segundo Montana e Charnov (1998) existem duas forças que fazem pressão para que as mudanças aconteçam: forças externas e forças internas. As forças externas são àquelas relativas aos desejos e necessidades dos clientes; a concorrência; mudanças nas leis ou regulamentações; e novas tecnologias, tais como, sensores óticos, automação, robotização e outras. As forças internas são relativas à estrutura formal e informal da organização. A estrutura formal engloba desde o sistema de controle de autoridade, até os sistemas de recompensas que influenciam a produtividade e a tomada de decisão. A estrutura informal é representada pelas pessoas, que exercem pressões, a favor ou contra, para melhores condições de trabalho, melhores salários, mais participação nos processos da organização, entre outras manifestações.
Neste sentido, Oliveira (1994) descreve os seguintes fatores influenciadores do processo de mudança: mutações ambientais e necessidades mercadológicas; história e experiências de mudanças passadas; estratégia, objetivos, desafios e políticas; e comportamental. Para ele, este último fator é crucial no processo de mudança, pois está o condicionamento do comportamento dos indivíduos e a cultura da organização. Como resultado o indivíduo apresenta diferentes atitudes perante as pessoas e o sistema considerado. Assim, se houver uma crença de que a mudança pode “criar problemas”, as pessoas envolvidas serão desfavoráveis, passivos ou mesmo rejeitarão às mudanças.
O questionamento que se impõe é: como saber quando uma empresa começa a mudar? Segundo Schein (1982), o processo de mudança compõe-se de quatro fases: a) percepção; b) mudança de atitude; c) mudança de comportamento; e, d) fixação do novo comportamento. A fase de percepção é o ponto de partida para qualquer mudança e, está relacionado ao momento de tomada de consciência de que algo não vai bem ou não acontece de acordo com as nossas expectativas. A mudança de atitude está relacionada ao “descongelamento”, ou seja, a pessoa muda e aceita com humildade, que não sabe tudo e que  comete erros, passando a adotar nova atitude e a compreender e aceitar os comportamentos nos outros. A mudança de comportamento implica na externalização sustentada de algo que já foi decidido, aprendido ou realizado. Esta fase se concretiza com a implementação de ações. E, por último, a fase de fixação do novo comportamento diz respeito à habilidade de “aprender a aprender”, ou seja, a pessoa perde o medo de mudar.
Mohrman e Mohrman (1995) defendem que o aprendizado organizacional ocorre quando a organização é capaz de alterar seus padrões de desempenho a fim de antecipar e/ou reagir à mudança ambiental, ao acrescentar novos padrões de atividade descartando aqueles que não são mais necessários e/ou desenvolvendo mecanismo de percepção que permitam a equiparação com eventos ambientais, ou seja, a capacidade da empresa em mudar.
Os conceitos de aprendizagem organizacional apresentam uma versão singular para o processo de mudança organizacional. Segundo Senge (1998) learning organization são organizações nas quais as pessoas aprimoram continuamente suas capacidades para criar o futuro que realmente gostariam de ver surgir. Defende ainda que as mudanças fundamentais no mundo dos negócios sempre estiveram relacionadas às pessoas. Para ele, a learning organization está fundamentada em cinco disciplinas, definidas como programas permanentes de estudo e prática que objetivam adquirir as capacidades fundamentais para a organização, são elas, o Domínio Pessoal, os Modelos Mentais, a Visão Compartilhada, o Aprendizado em Equipe e o Pensamento Sistêmico. Essa última, a quinta disciplina, irá mudar os sistemas com maior eficácia e agir mais de acordo com os processos do mundo natural e econômico. Assim, no enfoque da learning organization, as mudanças caminham lado a lado com o aprendizado criando raízes, em vez de serem transitórias.
As mudanças e a aprendizagem organizacional são processos interagentes e complementares que levam ao desenvolvimento da organização, pois o benefício maior é possibilitar a melhoria e a aceleração da capacidade da organização de aprender e de colocar em prática as mudanças necessárias para sua maior competitividade e sobrevivência.
Mudanças ocorrem diariamente nas organizações, podendo ser provocadas por projetos, planejadas, espontaneamente ou surgirem por negligência. Oliveira (1996) define organização como um sistema sócio-técnico aberto composto pelos subsistemas técnico-administativo e psicossocial, sofrendo influências dos resultados produzidos por estes subsistemas. O subsistema psicossocial, representado pelas pessoas da organização indica a saúde da organização, enquanto que o subsistema técnico-administrativo, representa a eficácia e aceitação de seus produtos, bens e serviços, pelo ambiente. Ainda, segundo o autor, a maior parte do subsistema técnico-administrativo fica na parte visível do iceberg organizacional, enquanto o subsistema psicossocial corresponde à parte invisível, onde ocorrem as transações indivíduo/empresa, o que dificulta a sua identificação. 




Em termos gerais, as mudanças provocam algum efeito sobre as pessoas. A simples expectativa de mudar pode ocasionar atitudes de aceitar, ignorar ou de resistir às transformações. Segundo Oliveira (1996), as mudanças podem ser de ordem “econômica”, como salário e benefícios; “organizacionais”, tais como modificações de poder, autonomia ou ainda carga de trabalho; e, “sociais”, como alterações no relacionamento chefia e subordinados. Segundo Kotter e Schlesinger (1986) todas as pessoas que são afetadas pela mudança experimentam algum tipo de “tumulto emocional”. Assim, mesmo que as mudanças pareçam ser positivas, elas despertam algumas incertezas, levando a reações de indivíduos ou grupos, de forma passiva, agressiva ou aceitação.
Diante disso, esses autores relacionaram quatro razões mais comuns pelas quais as pessoas resistem às mudanças, são elas: a) interesse próprio; b) compreensão errônea e perda de confiança; c) avaliações diferenciadas; e, d) baixa tolerância às mudanças. A primeira razão está relacionada ao sentimento de que algo de valor será perdido, ou seja, o foco de interesses pessoais em relação aos da organização. A segunda razão está relacionada ao fato que as pessoas resistem a mudança quando elas não compreendem suas implicações e percebem que perderão mais do que ganharão, e, assim perdem a confiança em quem inicia a mudança. A terceira razão prende-se ao fato que as pessoas podem avaliar a mudança de forma diferente daqueles que a iniciam. E, a ultima razão baseia-se no fato de que as pessoas sentem que nunca estarão aptas para desenvolver novas habilidades requisitadas a elas.
Ainda nesta ordem, em estudo mais recente Boyett (1999) apresenta seis razões mais comuns das causas de resistências à mudança organizacional, tais como: a) percepção de resultado negativo; b) medo de assumir mais trabalho; c) mudar de hábitos; d) falta de comunicação; e) incapacidade de alinhar a organização como um todo; e, f) necessidade de reagir “contra”. Em decorrência surgem os mais variados jargões, como “nunca fizemos isso antes”; “isso nunca foi tentado”; “já tentamos isso antes”; “fazemos desse jeito há 25 anos”; “isso não vai funcionar”; “por que mudar? Está bom assim”, entre outras.
Com o objetivo de auxiliar a organização a lidar com a mudança influenciando positivamente os indivíduos e grupos envolvidos, Kotter e Schlesinger (1986), desenvolveram seis estratégias que utilizadas de maneira apropriada podem vencer a resistência à mudança. A primeira Educação e Comunicação, pode superar a resistência desde que as pessoas sejam educadas e preparadas antecipadamente para a mudança. O processo de educação e comunicação envolve reuniões, discussões, apresentações a grupos, relatórios e outras mídias. Na segunda estratégia, Participação e Envolvimento, os agentes da mudança envolvem as pessoas em algum aspecto do projeto e sua implementação, neutralizando a resistência com um esforço participativo de todos na mudança. Facilitação e Apoio, é a terceira estratégia que inclui aconselhamento, treinamento interno nas novas funções, planos de desenvolvimento e aquisição de novos conhecimentos e habilidades para preparar as pessoas para a inovação. A quarta estratégia Negociação e Acordo, lida com a resistência oferecendo incentivos aos resistentes ativos ou potenciais para compensar a mudança. Constitui-se numa forma de barganha que é indicada quando fica claro que alguém vai sair perdendo com o resultado da mudança. A quinta estratégia Manipulação e Cooptação, significa a utilização seletiva de informações e/ou dar a um de seus líderes um papel importante no projeto ou na implementação da mudança. Por último a estratégia de Coerção explícita e implícita, onde a mudança é tratada de forma coercitiva através da ameaça como perda de cargo, demissão ou transferência.
De acordo com estes autores, não se pode subestimar as reações das pessoas e o fato de como elas podem influenciar positiva ou negativamente a implantação da mudança. Um dos erros mais comum é utilizar apenas uma única destas abordagens independentemente da situação. Elas devem ser aplicadas inteligentemente e em combinações diferentes, com bastante sensibilidade para obter vantagens de seus pontos fortes e limitações levando a resultados realista da situação, exigindo um processo de mudança planejado.

O PROCESSO DE MUDANÇA

Contata-se, então que o processo de mudança é uma passagem do hoje para o amanhã, que envolve forças positivas e negativas, as quais devem ser identificadas e tratadas adequadamente, permitindo que a mudança se efetive. Neste sentido, Chiavenato (1996) descreve a Teoria do “Campo de Forças” de Kurt Lewin, refletindo que o comportamento organizacional é resultante da confrontação entre “Forças Impulsionadoras”, que promovem mudanças e as “Forças Restritivas”, que procuram manter o status quo, evitando qualquer situação de mudança. Assim, enquanto que as Forças Impulsionadoras “empurram” a organização em determinada direção, as Forças de Restrição procuram conter, reduzir ou anular as forças de impulso. Na realidade, Kurt Lewin, adverte que as forças impulsionadoras podem despertar e ativar as forças de restrição e é por isto que nem sempre as forças impulsionadoras são as que melhor proporcionam aumento do desempenho organizacional, conforme ilustrado na Figura abaixo. Muitas vezes, é a redução das forças restritivas o meio mais eficaz de encorajar mudanças e aumentar o desempenho da organização.










Fonte: Adaptado de Chiavenato (1996).

Dessa forma, baseado na Teoria do Campo de Força, pode-se afirmar que um programa de mudança planejada destina-se a criar ou aumentar as forças impulsionadoras de mudança na organização e, ao mesmo tempo, remover ou enfraquecer as forças restritivas ou de resistências à mudança. As Forças Impulsionadoras são representadas por variadas estratégias de mudança e inovação organizacional, enquanto que as Forças Restritivas podem ser reunidas, para fins técnicos-didáticos em três grupos básicos: a) forças oriundas da cultura organizacional; b) forças oriundas de interesses pessoais; e, c) forças oriundas de percepções diferentes dos objetivos da organização.
Segundo Chiavenato (1996) muitos esforços de mudança falham por duas razões, geralmente, as pessoas são desfavoráveis ou inábeis para mudar atitudes ou comportamentos estabelecidos há longo tempo, ou seja, há pessoas que não aceitam a mudança por alguma razão pessoal ou grupal, ou as pessoas não sabem incorporar a mudança por não poderem ou não saber fazê-lo. Assim, descreve o modelo seqüencial do processo de mudança que envolve três fases, desenvolvido por Kurt Lewin, com base na Teoria do Campo de Forças: o descongelamento, a mudança e o recongelamento. A fase do descongelamento ocorre quando a necessidade de mudança se torna óbvia para que possa ser rapidamente entendida e aceita. A fase da mudança ocorre quando há descoberta e adoção de novas atitudes, valores e comportamentos, promovidos através de processos de identificação e internalização. Nesta fase as novas idéias e práticas são aprendidas de modo que as pessoas passam a pensar e a executar de uma nova maneira. E, a última fase, o recongelamento, significa a incorporação do novo padrão de comportamento através de mecanismos de suporte e de reforço, de modo que ele se torne a nova norma, ou seja, significa que o aprendido foi integrado à prática.
Já, sob a ótica do aprendizado organizacional, Garvin, Nayak, et al (1998) defendem que numa organização aprendiz os estágios de aprender e agir representa tarefas coletivas, envolvendo a criação de uma conscientização compartilhada da necessidade de aprender, desenvolvimento da compreensão comum do que precisa ser feito, início de ações alinhadas com a estratégia corporativa para melhorar o desempenho e a condução de análises conjuntas tirando conclusões. Comparando-se a aprendizagem organizacional e o modelo de Kurt Lewin, permite-se relacionar as fase de descongelamento e a fase de mudança com o aprender e, a fase de descongelamento, com o “agir”. Então, para que a mudança tenha sucesso é necessário que as pessoas se libertem das práticas antigas, a mudança de atitude e o recongelamento do novo procedimento, ou seja, aprender e agir num ciclo contínuo. 
Nos estudos de mudança organizacional observa-se que esta somente ocorrerá de fato quando aumentarem as forças de apoio e suporte e/ou quando se reduzirem às forças de resistências e oposição. Assim, Kotter (1997) desenvolveu um método aplicável a qualquer tipo de transformação organizacional que visa minar as resistências à mudança envolvendo oito etapas: a) estabelecimento de um senso de urgência; b) criação de uma coalizão administrativa; c) desenvolvimento de uma visão e estratégia; d) comunicação da visão da mudança; e) investimento de empowerment os funcionários para ações abrangentes; f) realização de conquistas em curto prazo; g) a consolidação de ganhos e produção de mais mudanças; e, h) estabelecimento de novos métodos na cultura. O mesmo autor salienta a importância de manter a seqüência do processo para que a mudança seja bem sucedida, podendo ocorrer normalmente várias fases ao mesmo tempo, porém ignorar uma única etapa ou adiantar-se demais sem ter uma base sólida quase sempre gera problemas, e corre-se o risco de começar de novo.
Segundo Lawrence (1986) os processo de mudanças apresentam um aspeto técnico e outro social. O aspecto técnico da mudança é feitura de uma modificação mensurável nas rotinas físicas do trabalho. O aspecto social da mudança refere-se ao modo como aqueles por ela afetados pensam que ela irá alterar seus relacionamentos estabelecidos na organização, sendo que, segundo resultados de pesquisas realizadas pelo autor apontam que a variável que determina o padrão de comportamento frente à mudança é o resultado social, ou seja, as pessoas não resistem à mudança técnica, mas, sim, à conseqüente mudança em seu relacionamento humano.
Em relação ao processo de mudança proposto por Kotter (1997), pode-se verificar que as quatro primeiras etapas relacionadas ao processo de descongelamento do padrão atual. As etapas de cinco a sete apresentam práticas novas e relacionam-se a mudança efetivamente. E a última etapa estabelece as mudanças na cultura corporativa e auxilia a sua implementação, ou seja, o recongelamento, a incorporação do novo padrão de comportamento. O método apresentado deverá influenciar as forças de mudança – positivas, negativas ou ambas, no sentido de auxiliar a transformação ser aceita e, conseqüentemente integrada às novas práticas, considerando ainda os aspectos sociais da mudança.
Assim, a partir do conhecimento das forças atuantes para a transformação e dos objetivos fins, poderá então, ser selecionada a estratégia mais adequada e desenhar o processo de mudança atendendo um processo de adaptação às novas exigências do mercado.

MUDANÇAS NO AMBIENTE DAS INSTITUIÇÕES DE ENSINO SUPERIOR - IES

O quadro de mudanças nas IES pode ser visualizado dentro do enfoque da Teoria do Campo de Forças de Kurt Lewin, definindo-se as Forças de Impulso e as Forças de Resistências às mudanças.
As Instituições de Ensino Superior (IES) são organizações por natureza tradicionais, e, portanto, devem rever seus papéis diante deste ambiente de alta taxa de mudanças de forma que possibilite a rápida adaptação. Segundo Flores (1999) as universidades, diante de seus objetivos, de criação do conhecimento, de contribuidora do progresso da sociedade pela educação e da integração participativa, devem assumir o papel de disseminadoras das tecnologias de informação, no uso em suas atividades de gestão, de ensino e de pesquisa, de forma a capacitar a sociedade para enfrentar a nova realidade, para isso os gestores, pessoas ocupantes de posições estratégicas e preocupadas com os objetivos da instituição devem criar as condições necessárias para a mudança e aprendizagem de novos comportamentos organizacional.
Em estudo sobre as IES neste final de século, num ambiente de transformações continuas e aceleradas, Colossi (2001) descreve as forças atuantes nestas organizações, utilizando o modelo referencial da Teoria do Campo de Forças de Kurt Lewin, demonstrado no Quadro 1 a seguir

Quadro: Forças de mudanças aplicadas a IES estudada.
Forças de Mudanças		Forças de Resistências
Nova LDBCredenciamento e recredenciamentoAvaliação institucionalQualificação de docentes e pessoas técnico-administrativas.Novo Cenário Sócio-EconômicoMudança de valores sobre o ensino superiorCompetitividade entre IESCustos crescentes da educaçãoPerda do poder aquisitivo da classe média – aumento da inadimplênciaOfertas de linha de financiamento para o ensino e pesquisaGlobalizaçãoInfluência mundial no sistema educacional e na gestão de IESÊnfase no ensino centrado no alunoNovos interesses: IES como empreendimentoTecnologia da InformaçãoInovações tecnológicas em hadware e softwareNovos softwares de gestão de informaçãoTecnologias de rede e banco de dadosSistemas integradosInternet / IntranetComunicação eletrônicaNovos Modelos de Gestão de IESQualidade totalIntegração dos sistemas administrativosGestão administrativo-financeiraGestão de recursos humanosPlanejamento estratégico	SITUAÇÃOATUAL	Resistências naturais a mudanças (medo)Defesa de Interesse de grupos, privilégios pessoais e institucionais.Medo de acompanhar novas posturas técnico-administrativo (gestão)Medo de assumir novas atividades e tarefas atribuídas à funçãoDesconhecimento ou descrédito dos objetivos da mudançaConservadorismo ingênuoCustos financeiros da mudançaCustos sociais da mudançaTempo de introdução da mudançaCultura organizacional (valores, normas e atitudes).Estrutura organizacional departamentalizada – igrejinhas
Fonte: Adaptado de Colossi (2000)

Analisando o Quadro anterior, observa-se que as forças impulsionadoras da mudança estão relacionadas aos fatores externos e ao subsistema técnico-administrativo, resultante da aceitação dos produtos da IES, principalmente, quanto ao novo cenário sócio-econômico que impõem as IES mudanças de valores sobre o ensino superior, a competição entre as IES, custos crescentes da educação e a perda do poder aquisitivo, ocasionando o aumento o índice de inadimplência. A globalização trazendo padrões mundiais para o sistema educacional e para a gestão das IES, a ênfase no aluno e o caráter de empreendimento. A Lei de Diretrizes Básicas do Ensino (LDB), que exige das IES nova postura que inclui produtividade, qualidade e conhecimento de seus custos, qualificação de docente e pessoal técnico-administrativo, sendo submetidas a avaliações periódicas por alunos e por uma comissão institucional para o credenciamento e re-credenciamento. Estes itens exigem novo com modelo gestão com princípios da qualidade total, planejamento estratégico, integração de sistemas e gestão de administrativo-financeira, apoiadas em tecnologia da informação, principalmente, aquelas tecnologias de rede, banco de dados e a Internet.
As forças restritivas à mudança são relativas a fatores internos e ao subsistema psicossocial, resultante dos efeitos da mudança nos indivíduos e grupos, tais como o medo do desconhecido, de mais trabalho, de saber fazer o novo, de menos recompensa, o abandono de velhos hábitos, o conservadorismo, a falhas de comunicação da mudança, expectativas, a estrutura departamentalizada – igrejinhas, os sistemas isolados, a cultura (valores, normas e crenças), perda de status, desmanche de grupos, entre outras. Os custos financeiros para investimentos de nova tecnologia e de desenvolvimento de pessoal são fatores consideráveis num momento de crise e instabilidade do mercado financeiro.
Como ilustração ao processo de mudança, observou-se uma IES cujo objetivo de seria a introdução de um software de gestão administrativo-financeira. Para conduzir o processo de mudança foi contratada uma empresa de consultoria externa, sendo que, a primeira ação foi realizar um diagnóstico da situação atual envolvendo as áreas usuárias do sistema de informações incluindo os setores de compras, almoxarifado, financeiro – contas a pagar, contas a receber e caixa, - faturamento e outras áreas de apoio administrativo, visando identificar suas necessidades de informações, de processo e de controles. Num segundo momento foi realizada uma pesquisa no mercado para verificar possíveis fornecedores de software de sistema de informações para demonstrações para análise. Em seguida, foram analisadas as propostas e através de analises comparativas de custos e benefícios, foi escolhido o software que melhor atenderia as necessidades da instituição, sem muita customização das rotinas.
Na implantação do software começaram a ocorrer ás restrições ao novo processo que estava desenhado. À medida que os indivíduos eram chamados para as demonstrações do novo software, foram sendo apresentadas as dificuldades e exigências para sua aceitação. Dessa forma, para ser aceito e ser implantado, o novo software foi totalmente customizado pela área de informática de forma a atender os padrões já estabelecidos pela instituição. Assim, como resultado, apesar do alto investimento realizado pela instituição, a modernização não aconteceu, pois as tarefas continuaram sendo executadas da mesma forma como era antes, simplesmente, houve uma troca de tecnologia. Analisando, nos termos de Kotter (1997), a fase de descongelamento não aconteceu e os velhos hábitos prevaleceram retornando a prática antiga.
Em pesquisa realizada recentemente com os usuários do sistema, pode-se observar através dos relatos a presença das forças de restritivas à mudança, conforme estabelecido no Quadro anterior, tais como: a) falha na comunicação da mudança; b) descomprometimento da alta direção; c) políticas impeditivas; d) cultura organizacional – hábitos e costumes; e) processos viciosos remanescentes da cultura organizacional; f) pessoas despreparadas para assumir novos desafios; g) chefias operacionais, mais preocupadas com o dia-a-dia; h) centralização do poder; i) não praticam delegação de autoridade; j) pessoas com muito tempo de casa, muitos laços de amizade, criando um clima de irmandade; k) defesa de interesses pessoais e do grupo; e, l) falta de confiança no grupo de mudança, entre outras.
Com isso, pode-se concluir que a maior preocupação do grupo de mudança – a nova tecnologia-, denominada de ponto-cego por Lawrence (1986), não permitiu que dispensasse uma maior atenção aos aspectos sociais da mudança, e construísse um plano efetivo para a implantação do novo software que contemplasse o modelo de Kotter (1997) envolvendo as oito etapas: o estabelecimento de um senso de urgência; a criação de uma coalizão administrativa; o desenvolvimento de uma visão e estratégia; a comunicação da visão da mudança; investir de empowerment os funcionários para mudança; a realização de conquistas em curto prazo; a consolidação de ganhos e produção de mais mudanças; e o estabelecimento de novos métodos na cultura. 




A empresa é um sistema aberto e assim, sofre influências direta de seus ambientes externo e interno. Verifica-se que a coisa mais certa no mundo organizacional é a mudança. Dessa forma, a organização deve estar preparada para mudar sempre, utilizando modelos de gestão da qualidade, tecnologias da informação, estruturas flexíveis, hierarquia menor, trabalho em equipe, comunicação de primeira linha, desenvolver o ciclo aprender-agir, desenvolvimento de habilidade de aprendizado e mudança.
Nos processos de mudança deve-se considerar então os fatores internos e externos, o subsistema sócio-técnico e o psicossocial e identificar quais são as forças de impulso e restritivas, bem como, ter uma metodologia que garanta a realização de todas as etapas do processo, a integração e o comprometimento de todas as pessoas, direcionando os esforços para o objetivo da organização, atendendo os aspectos técnicos e sociais da mudança.
Em relação as IES em seu ambiente muito complexo, tanto externo quanto interno, tendo em vista a diversidade de conhecimentos envolvidos, torna qualquer processo de mudança ainda mais difícil. Sendo assim, o administrador agente da mudança deverá usufruir todas as técnicas possíveis para reconhecer o que mudar, qual o objetivo da mudança, quais as forças positivas e negativas a mudança, e como fará a mudança, de forma a minimizar os efeitos sociais da transformação. 
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